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RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : ADEMAR LUIS TENFEN
ADVOGADOS : LUIS FERNANDO SILVA - SC009582

MARCIO LOCKS FILHO - SC011208
TAÍS HELENA DE OLIVEIRA GALLIANI - SC026425
RAFAEL DOS SANTOS - SC021951

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NOS E
MBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL.  SERVIDOR 
PÚBLICO. "ADIANTAMENTO DO PCCS". DIFERENÇAS 
REMUNERATÓRIAS. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. TRÂNSITO EM 
JULGADO DA RECLAMAÇÃO TRABALHISTA. PRECEDENTES.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do Código 
de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 
forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. O acórdão recorrido quanto ao termo inicial da prescrição adotou entendimento 
firmado por este eg.STJ, no sentido de que "o prazo prescricional para os servidores 
públicos ex-celetistas, beneficiados pela Ação Trabalhista n. 8.157/97, buscarem, 
perante a Justiça Federal, a continuidade do seu direito após a instituição do regime 
estatutário, tem como termo inicial o trânsito em julgado da decisão da Justiça 
laboral que declinou da competência" (AgInt no REsp n. 1.704.674/SC, Rel. Min. 
Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 15/12/2022).
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
14/03/2023 a 20/03/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 20 de março de 2023.

Ministro Benedito Gonçalves 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NOS E
MBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL.  SERVIDOR 
PÚBLICO. "ADIANTAMENTO DO PCCS". DIFERENÇAS 
REMUNERATÓRIAS. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. TRÂNSITO EM 
JULGADO DA RECLAMAÇÃO TRABALHISTA. PRECEDENTES.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do Código 
de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 
forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. O acórdão recorrido quanto ao termo inicial da prescrição adotou entendimento 
firmado por este eg.STJ, no sentido de que "o prazo prescricional para os servidores 
públicos ex-celetistas, beneficiados pela Ação Trabalhista n. 8.157/97, buscarem, 
perante a Justiça Federal, a continuidade do seu direito após a instituição do regime 
estatutário, tem como termo inicial o trânsito em julgado da decisão da Justiça 
laboral que declinou da competência" (AgInt no REsp n. 1.704.674/SC, Rel. Min. 
Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 15/12/2022).
3. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

interno interposto contra decisão, assim ementada (fl. 1.127):
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. 
"ADIANTAMENTO DO PCCS". DIFERENÇAS REMUNERATÓRIAS. VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC/1973. INEXISTÊNCIA. EXAME DE DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE. COMPETÊNCIA DO STF. ALEGAÇÕES 
GENÉRICAS. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. 
PRESCRIÇÃO. RECLAMATÓRIA TRABALHISTA. LIMITAÇÃO DAS PARCELAS À 
SUPERVENIÊNCIA DO REGIME ESTATUTÁRIO. PRAZO PRESCRICIONAL DO 
TRÂNSITO EM JULGADO DA DECISÃO TRABALHISTA. PRECEDENTES. 
RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO E NÃO PROVIDO.

Os aclaratórios do ora agravado foram acolhidos, nos termos da seguinte ementa (fl. 

1.141):
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS RECURSAIS. 
APLICAÇÃO DO ARTIGO 85, § 11, CPC/2015. MAJORAÇÃO EM 10%. EMBARGOS 
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DE DECLARAÇÃO PROVIDOS.
A agravante alega que, "[...] muito embora não se desconheça os precedentes citados na 

decisão recorrida, requer a União que este C. STJ se debruce novamente sobre o tema da 

contagem da prescrição em demandas como a presente, definindo, sob a perspectiva do decidido 

em sede constitucional de não se tratar de execução do título judicial trabalhista, qual deve ser o 

termo inicial de sua contagem, bem como sobre a aplicabilidade dos arts. 8º (possibilidade de 

interrupção uma única vez) e 9º (retomada de contagem, após a interrupção, pela metade do 

prazo), do Decreto nº 20.910/1932" (fl. 1.159).

Ao fim, requer a reconsideração do decisum agravado ou sua submissão ao colegiado.

A parte adversa apresentou impugnação, requerendo a aplicação da multa prevista no art. 

1.021, § 4º, do CPC/2015.

É o relatório.

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Consigne-se 

inicialmente que o recurso foi interposto contra decisão publicada na vigência do Código de 

Processo Civil de 2015, devendo ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 

previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

Dito isso, observa-se que o presente recurso não merece prosperar, tendo em vista que 

dos argumentos apresentados no agravo interno não se vislumbram razões para reformar a 

decisão agravada.

Com efeito, a conclusão alcançada pelo Tribunal a quo, no que se refere a não ocorrência 

da prescrição no caso concreto, vai ao encontro da jurisprudência firmada por esta Corte 

superior eg.STJ em ambas Turmas que compõem a Primeira Seção deste eg.STJ.

À propósito, os recentes julgados proferidos em casos análogos ao que ora se apresenta:
SERVIDOR PÚBLICO. PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. ADIANTAMENTO DO PCCS. PRAZO PRESCRICIONAL. 
TERMO INICIAL. TRÂNSITO EM JULGADO DA RECLAMAÇÃO TRABALHISTA. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 
2015. DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 09.03.2016, o 
regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento jurisdicional 
impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II - O acórdão recorrido adotou entendimento consolidado nesta Corte, segundo o qual o 
prazo prescricional para os servidores públicos ex-celetistas, beneficiados pela Ação 
Trabalhista n. 8.157/97, buscarem, perante a Justiça Federal, a continuidade do seu direito 
após a instituição do regime estatutário, tem como termo inicial o trânsito em julgado da 
decisão da Justiça laboral que declinou da competência.
III - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência 
do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
IV - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.704.674/SC, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, 
julgado em 12/12/2022, DJe de 15/12/2022.)
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AGRAVO INTERNO. SERVIDOR PÚBLICO. EX-CELETISTA. ADIANTAMENTO DO 
PCCS. NATUREZA SALARIAL RECONHECIDA PELA JUSTIÇA DO TRABALHO. 
REAJUSTE. REFLEXOS SOBRE O PERÍODO ESTATUTÁRIO. COMPETÊNCIA DA 
JUSTIÇA FEDERAL. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL.
1 - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou a compreensão de que o prazo 
prescricional para os servidores públicos ex-celetistas buscarem a tutela de seu direito 
perante a Justiça Federal tem como marco inicial o trânsito em julgado da decisão 
trabalhista, na qual ficou estabelecida a incompetência da Justiça Obreira para apreciar as 
verbas de caráter estatutário.
2 - No caso dos autos, a incompetência da Justiça Trabalhista para examinar o pedido de 
pagamento das diferenças relativas ao reajuste da parcela denominada "adiantamento de 
PCCS", vencidas após a implementação do RJU, somente foi reconhecida por meio de 
decisão proferida na execução da reclamatória trabalhista, cujo trânsito em julgado ocorreu 
em 9/4/2013.
3 - Ainda que se possa considerar a contagem do prazo com base no artigo 9º do Decreto 
20.910/1932, conforme defendido pela União, constata-se não ter ocorrido a prescrição, pois 
não transcorridos dois anos e meio a partir do último ato ou termo do respectivo processo 
perante a Justiça do Trabalho o qual estabeleceu a competência da Justiça Federal para 
examinar pedido relativo às verbas estatutárias e o ajuizamento da presente ação ordinária.
4 - O fato de a controvérsia de mérito ter sido alegadamente examinada pelo STF em sede 
de repercussão geral sob a perspectiva da irredutibilidade remuneratória não tem o condão 
de alterar a consolidada jurisprudência quanto à fixação da data do trânsito em julgado da 
reclamação trabalhista como termo inicial da prescrição, eis que firmada por esta Corte com 
base na interpretação dos dispositivos infraconstitucionais que regem a matéria.
5 - Agravo interno não provido. (AgInt no REsp n. 1.652.730/SC, relator Ministro Sérgio 
Kukina, Primeira Turma, julgado em 12/12/2022, DJe de 15/12/2022.)

 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL, EX-CELETISTA, INCORPORADO AO 
REGIME PREVISTO NA LEI 8.112/1990. ADIANTAMENTO PECUNIÁRIO - PCCS E 
PAGAMENTO DAS DIFERENÇAS DO REAJUSTE DE 47,11% SOBRE A ALUDIDA 
PARCELA. COISA JULGADA TRABALHISTA QUE DETERMINOU O REAJUSTE DE 
PARCELA DE ADIANTAMENTO PECUNIÁRIO. PRESCRIÇÃO. NÃO 
OCORRÊNCIA. TEORIA DA ACTIO NATA. INÍCIO DO PRAZO PRESCRICIONAL 
NA DATA DA CIÊNCIA INEQUÍVOCA DA VIOLAÇÃO DO DIREITO SUBJETIVO E 
DA EXTENSÃO DE SUAS CONSEQUÊNCIAS. TRÂNSITO EM JULGADO DA 
DECISÃO QUE LIMITA A EXECUÇÃO NOS AUTOS TRABALHISTAS COMO 
TERMO INICIAL.
1. Agravo Interno interposto apenas ao capítulo da decisão que rechaçou a ofensa aos arts. 
1º, 8º e 9º do Decreto 20.910/1932, e afastou a prescrição.
2. O Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de que "não se pode considerar, no 
caso, como termo inicial da prescrição, o trânsito em julgado da Reclamação Trabalhista, 
em 05/10/2009, porquanto o direito de o autor ajuizar nova ação de conhecimento - e não 
mera execução do que se decidira, na Justiça do Trabalho - perante a Justiça Federal, para 
postular o reconhecimento da natureza remuneratória do aludido abono e o pagamento das 
diferenças do mencionado reajuste de 47,11% sobre o 'adiantamento pecuniário - PCCS', 
referentes ao período estatutário, posterior à Lei 8.112/90, somente surgiu, em face do 
princípio da actio nata, quando o Juízo Trabalhista, na execução da sentença, limitou-a ao 
período anterior à vigência da aludida Lei 8.112/90, abrindo-se a possibilidade de 
ajuizamento de nova ação de conhecimento, na Justiça Federal. No caso, não houve inércia, 
da parte autora, junto à Justiça do Trabalho ou à Justiça Federal, na postulação de seus 
direitos. Com efeito, não se poderia exigir, do substituído, que promovesse ação ordinária 
individual, junto à Justiça Federal, enquanto não decidida a questão da possibilidade de, na 
Justiça Especializada, ser executado totalmente o direito pleiteado e ali reconhecido. De 
fato, somente se pode ter por iniciado qualquer prazo prescricional se existir ação 
exercitável por aquele em desfavor de quem corre a prescrição" (AgInt no REsp 
1.598.860/RS, Rel. Min. Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe de 19.12.2016). No 
mesmo sentido: REsp 1.607.763/SC, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 
27.10.2016; AgInt no REsp 1.632.106/RS, Rel. Min. Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 
9.8.2017; AgInt no REsp 1.620.076/RS, Rel. Min. Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 
de 19.12.2016; AgInt no REsp 1.615.756/RS, Rel. Min. Gurgel de Faria, Primeira Turma, 
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DJe 6.10.2017; e AgInt no REsp 1.621.441/SC, Rel. Min. Regina Helena Costa, Primeira 
Turma, DJe 30.8.2017.
3. Agravo Interno não provido. (AgInt no REsp n. 1.686.597/RS, Rel. Min. Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe de 12/4/2022.

Por fim, quanto ao pedido da parte agravada para que seja aplicada a multa prevista 

no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, esta Corte firmou orientação, no sentido de que necessária a 

configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso, não decorrendo, 

portanto, do mero não provimento do recurso em votação unânime. Nesse sentido: AgInt no 

REsp n. 1.704.674/SC, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 

15/12/2022; AgInt nos EREsp n. 1.311.383/RS, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Primeira 

Seção, DJe 27/09/2016.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt nos EDcl no REsp 1.701.022 / SC
Número Registro: 2017/0229463-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
450214633620154040000 50012812120154047213 SC-50012812120154047213 TRF4-50214633620154040000

Sessão Virtual de 14/03/2023 a 20/03/2023

Relator do AgInt nos EDcl 
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : ADEMAR LUIS TENFEN
ADVOGADOS : LUIS FERNANDO SILVA - SC009582

MARCIO LOCKS FILHO - SC011208
TAÍS HELENA DE OLIVEIRA GALLIANI - SC026425
RAFAEL DOS SANTOS - SC021951

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - REAJUSTES DE REMUNERAÇÃO, PROVENTOS OU 
PENSÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : ADEMAR LUIS TENFEN
ADVOGADOS : LUIS FERNANDO SILVA - SC009582

MARCIO LOCKS FILHO - SC011208
TAÍS HELENA DE OLIVEIRA GALLIANI - SC026425
RAFAEL DOS SANTOS - SC021951

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 14/03/2023 a 20/03
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 21 de março de 2023
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